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Aos doze dias do mês de junho de 2012, às oito horas e quarenta e cinco minutos, aconteceu na sala de reuniões, no terceiro piso da Prefeitura Municipal de Cascavel a reunião ordinária da Comissão de Enfrentamento a Violência contra Crianças e Adolescentes e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - CEV-PETI, com a presença da Presidente Inês de Paula, Secretária Municipal de Assistência Social - SEASO e os demais membros da Comissão, para tratar dos seguintes assuntos de pauta: 1. Apreciação e aprovação da pauta da reunião; 2. Apreciação e Aprovação da Ata Nº. 03 de 10/04/2012; 3. Apreciação e aprovação das Justificativas de Ausências; 4. Apresentação pelo CREAS I do Relatório Mensal/IRSAS referente ao PETI; 5. Discussão da Aplicabilidade do PROTOCOLO DO PETI, aprovado e publicizado pelo CMDCA através da Resolução Nº. 032/2012 de 02/05/2012; 6.  Discussão de  solicitação de parceria/apoio do Conselho Municipal do Trabalho, quanto ao pedido ao Governo Federal de alteração do Protocolo do Sistema “S” em relação aos Programas de Aprendizagem; 7. Discussão e engajamento da Comissão nos seguintes Eventos: Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil (12/06/2012); Fórum Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente com o Tema: Adolescente Aprendiz em Cascavel; Sugestões de alterações no Plano Municipal de Combate a Violência contra Crianças e Adolescente (discutido na Audiência Pública de 30/05/2012), com prazo até 30/07/2012 através do e-mail do CMDCA: cmdca@cascavel.pr.gov.br; 8)Informes: Audiência do Idoso: 12/06/2012, 13h30, Auditório da Prefeitura Municipal; Audiência Pública do CMDCA: 15/06/2012, 8h15, Câmara Municipal de Vereadores; Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 23/06/2012, 8h, Auditório da Prefeitura Municipal.  A Presidente Inês de Paula cumprimenta e agradece a presença de todos. Salienta a presença da Drª Sueli Bessa, Procuradora do Ministério Público do Trabalho que faz uso da palavra dizendo que prima pelos direitos da criança e do adolescente e informa que não tem feito parte das reuniões em virtude da demanda de trabalho e que está com uma pessoa adoentada na família. Informa que independente de estar presente ou não nas reuniões, tem bastante interesse nessa luta. Inês informa que o representante do Ministério do Trabalho e Emprego, Bruno Carlo Wanderley está representando-a muito bem e diz que a comissão está galgando aos poucos e que tiveram vários avanços, e cita o Protocolo do PETI como um exemplo. Na sequencia a Presidente faz a leitura do ponto de pauta: 1. Apreciação e aprovação da pauta da reunião; Coloca a pauta em apreciação, não havendo manifestações, coloca em votação e a plenária aprova por unanimidade. Dando continuidade é lido o ponto de pauta: 2. Apreciação e Aprovação da Ata Nº. 03 de 10/04/2012; Inês coloca a ata em apreciaçao. É solicitada a alteração da linha 297, onde lê-se “Patrícia Manuad Patruni” substituir por “Suzana C. Neves Tonial”, representante do Núcleo Regional de Educação. Posto em votação a plenária aprova por maioria de votos com 3 abstenções. 3. Apreciação e aprovação das Justificativas de Ausências; Etelda informa que não há justificativas por escrito. Bruno justifica que na reunião anterior não pode comparecer na reunião,  em virtude de estar em Brasília a Trabalho e a Drª Sueli informa que já justificou no inicio da reunião. Posto em votação a plenária aprova por unanimidade. Em seguida é lido o ponto de pauta: 4. Apresentação pelo CREAS I do Relatório Mensal/IRSAS referente ao PETI; A Assistente Social do CREAS I, Jocielli Andrade Ferreira, faz a exposição do relatório do mês de Abril de 2012 em relação ao Programa PETI. Informa que existem duas crianças e/ou adolescente aguardando atendimento. Expõe ainda que foram doze famílias atendidas no PETI pela Assistente Social, quatorze contatos telefônicos com a  rede de serviços, doze com usuários, efetivação da inserção do PETI foram dois, uma elaboração de oficio para encaminhamento ao Conselho Tutelar, duas verificações da situação escolar e quatro visitas domiciliares. Na sequência explica que existem dez crianças que não estão mais participando do serviço de convivência, porém se encontram vinculadas ao Cadastro Único. Jocielli diz que no mês de Janeiro foi apresentado um relatório onde constavam as crianças que necessitariam se desligadas do Cadastro único, o que na época eram cinqüenta e quatro e ressalta que as dez que acabou de expor já estão incluídas nas cinqüenta e quatro. Esclarece que existem ainda famílias que precisam ser avisadas para fazer o desligamento. Explica que houve uma mudança de domicílio, dois outros motivos e duas recusas da criança. Informa ainda que houve um encaminhamento para o EURECA II, de um adolescente que saiu do CEMIC. Expõe a freqüência, motivos de ausências e doenças. Salienta que a região norte é que apresenta maior demanda. Na sequência faz a exposição dos dados do mês de MAIO e explica que os números estão defazados em virtude de terem ficado um período sem internet no serviço. Bruno questiona por quem são acompanhados os encaminhamentos que são enviados para o Ministério do Trabalho e Emprego. Jocielli lembra que houve um caso de trabalho infantil que a Drª Sueli notificou a responsável. Drª Sueli sugere que seja monitorado e que as vezes é abordada por crianças na rua, que estão vendendo balas que deveriam ser encaminhadas a rede. Diz ainda que ligou para um Conselho Tutelar informando de que haviam crianças trabalhando na rua e que a pessoa que a atendeu disse que não era com o Conselho Tutelar e que somente depois que ela se identificou como Procuradora de Justiça é que teve um atendimento eficaz. Inês diz que os conselheiros tiveram curso de capacitação e que atualmente estão tendo reuniões mensais com a gestão da SEASO para sanar dúvidas, mas que não pode acontecer de um cidadão ligar para o Conselho Tutelar e o mesmo não acatar a denúncia. Bruno retoma o assunto que já havia questionado. Jocielle informa que o caso da Fábrica de Pizzas, já foi notificado pela Drª Sueli e que foi feito um termo de compromisso com a mesma e que está sendo monitorado. Diz que teve um caso envolvendo uma Pizzaria que empregava crianças e adolescentes por dia. Etelda informa que teve um caso do Restaurante Avila em que foi encaminhado ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público, onde estaria empregando adolescentes no período noturno. Inês sugere a Jocielli fazer o levantamento de cada caso e que seja encaminhado ao Bruno. Jocielli diz que o Serviço identifica a situação de trabalho infantil e notifica o Órgão competente. Drª. Sueli se diz preocupada com a questão do desligamento por recusa da criança ou adolescente em participar do PETI, visto que participar do PETI é uma condicionalidade para o Bolsa Família. Questiona como fica a família perante ao Bolsa Família e o que acontece com os que são desligados. Jocielli diz que no SISPETI é lançada a freqüência da criança e/ou adolescente, porém essa freqüência não corelaciona com o benefício, o qual só será bloqueado pela freqüência escolar e que conforme explicado pela Coordenadora do Cadastro único, não existe um bloqueio ou cancelamento de beneficio pela criança não estar participando do serviço de convivência. Drª Sueli diz estar triste, pois o Programa Bolsa Família impõe como condicionalidade a questão da freqüência. Jocielli diz que o sistema é “alimentado” todo o mês. Inês sugere que seja chamada Salete Aparecida de Almeida Zem, Coordenadora do Programa Bolsa Familia para um melhor esclarecimento. Drª. Sueli diz que se a família não está mais recebendo auxilio e a criança não está mais participando do serviço de convivência, a mesma acabará voltando para as ruas. Adriana Ap. R. Leifheit, Assistente Social do EURECA I, alega que a condicionalidade é uma forma de garantir que a criança freqüente o serviço e não como uma punição e esclarece  que as famílias deixaram de vir no contraturno e continuaram recebendoo benefício, pois é criado um vínculo do Programa Bolsa Família com a escola. Explica que em relação a recusa da criança não participar do serviço, deveria se pensar os motivos que a levam a isso e fazer um trabalho de acompanhamento. Diz ainda que na maioria das vezes a criança quer participar do serviço, mas a família não deixa. Drª Sueli diz que seria o caso de exploração, pois se não está no PETI, não tem acompanhamento e não existe um controle que vincula a participação no PETI com o Bolsa Família, é um problema que envolve uma questão de Política Nacional. Dione Teresinha Kniphoff, representante da 10ª Regional de Saúde diz que a saúde mental é um problema muito sério e que no ano de dois mil e seis, foi necessário pedir ajuda do Dr. Sergio Kreuz para criação de dezessete vagas para dependência química no Hospital Universitário. Cita que participou de um evento em Corbélia e que também foi relatado sobre a problemática que envolve a questão da dependência química,  e na sua opinião teria que se pensar em algo a nível macroregional. Drª. Sueli diz que para trabalhar com criança e adolescente nestes tipos de situação, precisa ser uma equipe diferenciada. Dione informa que em Diadema SP,  existe uma equipe escolar que atua na busca ativa de crianças faltosas nas escolas. Drª Sueli diz que existe um projeto, MPT na escola, onde é trabalhado a sensibilização, e que os próprios funcionários da área de Educação têm resistência em realizar essse trabalho. Dione diz que Educação tem uma equipe muito limitada, e que seria o caso de se pensar em uma nova proposta municipal, ou até mesmo regional. Inês diz que com a implementação do plano municipal de enfrentamento a violência, muitas ações já estão planejadas visando a melhora dessas demandas. Drª Sueli diz que a Agência do Trabalhador faz o cadastro de adolescentes para o ingresso no mercado de trabalho e explica que no site em que esses adolescentes são inscritos, não é possível incluir dados de adolescentes menores que 16 anos. Diz ainda que tentou resolver esse fato com Brasília mas não conseguiu. Salete diz que apareceu na mídia que as inscrições poderiam ser feitas tanto na Agencia do Trabalhador quanto no CIEE. Drª Sueli diz que o CIEE não tem o seu aval para desenvolver Programas de Aprendizagem, pois não estão regularizados para este fim em Cascavel. Cita ainda os Programas que estão regulares: Sistema S, Guarda Mirim, FAG e Agência do Trabalhador. Etelda complementa informando sobre Projeto Pescar/Instituto Globoaves e Laboratorio Alvaro. Salete prossegue dizendo que na mídia saiu que as empresas deveriam dirigir-se a agência do trabalhador, a qual tem encaminhado os adolescentes para a Secretaria de Assistencia Social. Inês diz que existem crianças de 8-9 anos usando drogas, porém é necessário ajudar esses adolescentes que já podem ingressar no mercado de trabalho. Inês retoma o assunto do segundo parágrafo do Protocolo, questionando a Salete em relação ao desligamento do PETI, se o MDS realiza o corte do bolsa família nestes casos. Salete diz que existem crianças que recebem como PETI e crianças que recebem como Bolsa Familia que atualmente é considerado o recorte de renda. A família que passou do limite de R$140,00 (cento e quarenta reais) e tem criança no PETI recebe como PETI, ou seja R$40,00 (quarenta reais) para cada criança inserida no programa. Se a criança está inclusa no Programa Bolsa Família não há corte do recebimento. Jocielli questiona se a criança que não freqüenta o serviço de convivência ou tem a freqüência baixa, terá o beneficio bloqueado. Salete diz que a freqüência no programa ainda não está gerando descumprimento de condicionalidade, somente gera descumprimento na questão d freqüência escolar e condicionalidades de saúde. Inês diz que a nível nacional ainda não há uma estrutura de acompanhamento dessas questões, pois a situação ainda está primária. Jocielli diz que existem crianças inclusas no Cadastro Único mas não aparecem no SISPETI. Bernadete lembra que depois que a criança é inclusa demora meses para começar a receber. Bruno diz que em relação ao Sistema de Cadastramento da Agência do Trabalhador, acredita que seja pouco provável uma solução. Diz ainda, que para o Ministério do Trabalho e Emprego legalmente a  empresa “contrata quem ela quer” e na maioria da vezes existem cursos que precisam de um número X de adolescentes para fechar turma, ou não tem mais vaga, consequentemente dificultando o ingresso do adolescente no curso de aprendizagem, desta forma o aumento da demanda reprimida. Inês diz que para ingressar no Sistema S, a empresa tem que mandar ofício pedindo a vaga. Drª Sueli diz que antigamente o Sistema S fazia qualificação profissional e que atualmente é feito curso de aprendizagem, o qual é composto por um contrato, com definição de freqüência e de prazos, bem como prevendo a relação teoria e prática. Diz ainda que deve-se priorizar os adolescentes que estão em questão de vulnerabilidade. Fala que o Sistema S está funcionando como deve, o que existe é que os Empresários ao serem notificados procuram formas de justificar para não contratar.  Bruno lembra que a Guarda Mirim funciona diferente e que o Sistema S poderia seguir a mesma metodologia de trabalho. Drª Sueli diz que o atendimento da Guarda Mirim é diferente, pois estão autorizados a realizar apenas qualificação para funções da área administrativa, e quanto ao preparo para as vagas de indústrias tem que ser pelo SENAI ou SENAC pois eles é que possuem a estrutura para preparar para as áreas das indústrias. Inês sugere que seja marcada mais uma vez, reunião com o Sistema S e as Entidades e com a presença da Drª Sueli. Dr. Sueli sugere que estejam presentes nessa reunião: representantes da ACIC, Sistema S, Agência do Trabalhador, Guarda Mirim, Projeto Pescar enfim todas as instituições que fazem aprendizagem. Etelda lembra que o Fórum Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente, que acontecerá em 23 de junho de 2012, a temática será “Adolescente Aprendiz em Cascavel”, e que seja aproveitado esse espaço de debate para realizar uma mesa redonda com a presença das instituições supracitadas. Inês diz que esta comissão sugeriu para o CMDCA o tema do fórum. Drª Sueli sugere que os Sindicatos Patronais também sejam convidados para o Fórum. Inês sugere que seja chamado o Conselho do  Trabalho. Inês diz que será encaminhado um ofício ao CMDCA e a todos os órgãos citados e seja aproveitado o Fórum para desencadear a discussão acerca do assunto. Posto em votação foi aprovado por unanimidade pela plenária. Inês salienta a importância que foi essa discussão. Etelda questiona se Dra. Sueli poderá estar presente para realizar a palestra magna do evento. A Dra. Sueli coloca que poderá responder somente na próxima sexta-feira, pois aguarda resultados de exames de familiar que está doente e dependendo dos resultados terá que se ausentar de Cascavel. Diante disso ficou de dar uma resposta posteriormente. Na sequência Jocielli procede a apresentação dos dados do PETI, relativos ao mês de Maio e expõe que tiveram dez atendimentos. Inês propõe que por motivos do relatório estar incompleto, que os dados sejam apresentados na próxima reunião. A proposição foi aprovada pela plenária. 5. Discussão da Aplicabilidade do PROTOCOLO DO PETI, aprovado e publicizado pelo CMDCA através da Resolução Nº. 032/2012 de 02/05/2012; Inês informa que o Protocolo foi finalizado na última reunião. Etelda diz que o mesmo já foi publicado e encaminhado a todos por e_mail. Questiona a plenária se alguém teria alguma observação a fazer no mesmo, ou se está sendo possível utilizar a metodologia de trabalho definida no mesmo. Jocielli diz que no momento não há nada para alteração, contudo no futuro. Inês diz que esta comissão tem pouco tempo de existência e que o Protocolo do PETI e o Plano Municipal de Combate a Violência irão fortalecer o trabalho da Comissão. Adriana diz que no segundo parágrafo onde diz: “O Serviço de Abordagem Social deverá registrar no Sistema de Informatização da Rede de Serviços de Assistência Social - IRSAS a abordagem realizada com crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil – lançar a ocorrência ABORDAGEM, e a ocorrência de IDENTIFICAÇÃO DAS VIOLAÇÕES DE DIREITOS – TRABALHO INFANTIL (registrar qual o tipo do trabalho infantil).” Na sua opinião somente o Plantão Social identifica e lança, mas é preciso permitir que os Serviços também façam esses lançamentos, pois muitas vezes identificam situação de trabalho infantil ou irregular. Bernadete sugere que seja posto que os Serviços também possam registrar. Etelda sugere que seja visto com a Cheila. Drª Sueli sugere que seja alterado o primeiro parágrafo também no que tange ao Ministério Público e Ministério do Trabalho e Emprego, não cabe a eles denunciar, mas sim tomar medidas em relação aos infratores. Quanto ao termo “deverão” seja alterado para “caso identifique”, pois não são obrigados a fazer busca ativa como é o caso dos demais serviços. Etelda sugere que seja separado quem identifica e quem atua. Inês propõe uma análise do Protocolo por inteiro, visto que o mesmo foi enviado por e-mai e que na próxima reunião sejam feitas as alterações necessárias. 6.  Discussão de  solicitação de parceria/apoio do Conselho Municipal do Trabalho, quanto ao pedido ao Governo Federal de alteração do Protocolo do Sistema “S” em relação aos Programas de Aprendizagem; Inês diz que já foi discutido no ponto de pauta nº 4. Dando continuidade é lido o ponto de pauta nº 7. Discussão e engajamento da Comissão nos seguintes Eventos: Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil (12/06/2012); Bernadete ressalta a Campanha sobre o “Combate ao Trabalho Infantil”, na data de hoje e convida a todos para a panfletagem que será no Calçadão da Avenida Brasil, Praça do Migrante, Praça Itália, Praça Wilson Jofre, Praça do pedágio (saída p/Curitiba) e Avenida Carlos Gomes (sinaleiro do mercado Muffato) das 11h30 às 12h30. Adriana lembra que os serviços já estão desenvolvendo esse tema com as crianças há duas semanas. Inês informa que a arte feita para o panfleto foi realizada pela Adriele, estagiaria do EURECA. Solicita que os conselheiros divulguem o evento e agradece a todos que estão envolvidos com o projeto. Inês explica que está sendo reformado um ônibus que estava parado há quatro anos no pátio de máquinas e que o mesmo estava sem bancos. Conseguiu com o Senhor João a doação dos bancos e a reforma do mesmo. O ônibus servirá para deslocamento das crianças dos contra turnos para o Exército onde irão desenvolver atividades de esportes e outras numa parceria com o Exército. Será todo decorado com imagens de crianças.Fórum Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente com o Tema: Adolescente Aprendiz em Cascavel; A Presidente convida a todos para o Fórum do CMDCA que será realizado no Auditório da Prefeitura Municipal de Cascavel, às 8h na data de 23 de junho de 2012. Sugestões de alterações no Plano Municipal de Combate a Violência contra Crianças e Adolescente (discutido na Audiência Pública de 30/05/2012), com prazo até 30/07/2012 através do e-mail do CMDCA: cmdca@cascavel.pr.gov.br; Inês informa que o plano está no site do Municipio para análise e sugestões. Etelda diz que essa data foi marcada pensando na Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO, pois começa em Agosto. Drª Sueli questiona sobre o número de crianças que estão sendo atendidas no PETI. Jocielli  diz que vinculadas ao serviço são cento e vinte e quatro.  Etelda questiona ao Conselho Tutelar se possuem um controle do número de situações relacionadas ao trabalho infantil. Silvana Ricardi diz que existem casos identificados e que como os atendimentos são individuais e por cada conselheiro, não tem como saber o total. Inês diz que os Conselheiros Tutelares lançam os atendimentos no Sistema SIPIA. Ressalta que existe um problema no Municipio de lentidão da Internet, o qual será sanado, assim que for regularizado o processo licitatório da fibra ótica. Drª Sueli sugere trabalhar um formulário de busca ativa e que seja feita uma “força tarefa” de uma semana de buscas ativas, envolvendo todos os órgãos do Município e do estado em Cascavel que desenvolvam ações com crianças e adolescentes, inclusive com a participação dela e de sua equipe e também do Bruno. Adriana diz que acha muito importante. Inês diz que a estrutura técnica é precária e que teria que envolver as políticas intersetoriais. Silvana diz que quando tentam mudar o turno escolar dos adolescentes que estão sendo inseridos no mercado de trabalho, encontram uma passividade de dificuldade de aceitação pelas escolas. Inês questiona quanto ao trabalho inexistente no que diz respeito a evasão escolar. Silvana diz que nem eles em contato direto com a escola conseguem. Adriana corrobora com Silvana. Suely Barquez Furlan, representante do Núcleo Regional de Educação diz que teria que ser analisado melhor o assunto, pois existem escolas que só atendem determinadas turmas em um turno. Inês sugere que o plano seja encaminhado por e-mail a todos os membros da comissão. 8)Informes: Audiência do Idoso: 12/06/2012, 13h30, Auditório da Prefeitura Municipal; Inês convida a todos para o Fórum do Idoso que será no Auditório da Prefeitura de Cascavel às 13h com a palestra da Dr. Selma com o tema: “Enfrentamento da Violência Contra Pessoa Idosa”, bem como a eleição do Conselho do Idoso. Ines agradece a presença do Vereador Antonio Marcos Espindola de Santa Tereza. Drª Sueli diz que teve bastante caso de trabalho infantil naquele Município e atuou diretamente lá. Audiência Pública do CMDCA: 15/06/2012, 8h15, Câmara Municipal de Vereadores; Etelda informa que na data de 15 de Junho de 2012 acontecerá a Audiência Publica do CDMCA, com o tema: Discussão da Proposta de Alteração da Lei nº 5.142/2009, às 8h15 na Câmara de Vereadores. Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 23/06/2012, 8h, Auditório da Prefeitura Municipal. A Presidente convida a todos para o Fórum do CMDCA que será realizado no Auditório da Prefeitura Municipal de Cascavel, às 8h na data de 23 de junho de 2012. Drª Sueli fica de dar a resposta na sexta-feira de manhã se poderá ou não fazer a palestra Magna no evento e se compromete em indicar alguém diante de sua impossibilidade. Sugere o Dr. Enoque de Foz do Iguaçú, visto que o mesmo tem um trabalho muito parecido com o seu. Etelda informa que já entrou em contato e o próprio a informou que não poderá se fazer presente e indicou o Dr. Vanderlei, também de Foz do Iguaçú que após contato de Etelda também não poderá realizar a palestra. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente da CEV/PETI Inês de Paula, agradece a todos pela presença e encerra a reunião às dez horas e vinte minutos, e eu Ingrid Stéphanie Queiroz dos Santos das Chagas – Agente Administrativa da Secretaria dos Conselhos do CMDCA, lavrei a presente ata que após lida será assinada por mim e pela Presidente.
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